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RECURRIDA DElEl..11(W1LA DA RECEItA FEDERAL EM SUARULHOS (SP)

REI AirIRTO

A contribuinte supra identificada rCCOrY2 a este
Conselho da decis%o da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou W-OC.Wjell1:2 a exigência fiscal formalizada no Auto de
Infraç'ão de fls. 06.

Trata se de tribIttaçâo reflexa de outro processo
instaurado contra a mesma contribuinte na ai-e:a do 1mposto de
IRPrida' Pessoa Jur idica, protocolizado Ha repartoo local sob 	 ng
10875/000.271/92'

Nestes autos cogita . se da cobrança da Contribuição
para o Programa de Integraç%a Social ' . P.1 3/:DIEDUÇ1D, correspondente
a 5"/. do IRPJsuplemw-Intar relativo ao exercicio de 1987, consoante
estabelecido nu artigo	 12, alinea "a",	 par.	 12,	 da	 lei
Complem.m .aw ng U7/70.

ManUida a tributação no processo matriz em pri'
inst-ância, igual sorte coube a 2s t'.2 titigio naquele grau de

sdição, conforme decisão de fls. 24/25.

Dessa dedisão a contribuinte foi cient-ificada em
22/07/93 e, inconformada, ingressou em 21/08/93 com o recurso
voluntá: . io de fls. 14/35.

Como razbes do recurso, a contribuinte se reporta
EtOS fundamentos apresentados no f .....rocessso principal.
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VOIO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatorã

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, raz%e porque
dele tomo conhecimento.

ND mérito, trata-se de p-oce.? ..sso decorrente, tendo
este Colegiada apreciando e processo principal (ng,
10975/000.273/92-38), resolvido reformar, em parte, a decis%o de
primeiro grau, entendendo parcialmente procedente a irresignac%o
da contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo hâ estreit ..a relação de causa
e efeito entre O lançamento principal e o iwlçam;:erlto decorrente,
uma vez que ambas as exigOncias repousam em um mesmo embasamento
fiM:Icc...). Assim, entendendo-c.se verdadeiros nu falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decises homogêneas em relação a cada
um dos iwlç.amentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
prC) cessos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fatica especialmente no processo intitulado principal, serve
também parã os demais. Não que dizer com isso que R decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a.
convicção do julgador . , por questão de ccp i gá.ricia lógica, a decisão
deve ser- tomada em igual sentido.

Come salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiada apreciando OS fiatOS anca 3 dor as do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inc:onforimismo da recorte q4...1.wIte á e .x.igOncia do imposto de
renda da pessoa jkw-5,..clica 	 ia.  em parte, como faz certo o
Acordão n2, 101-86. 776 , de 05/07/94.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se ,,,:.

	

apresenta nestes autos qualquer . elemento nove capaz de alterar a xijo	 r
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entendimento anteviormente fixado, mfipbe .se que decisâo consenlã-
hea seja adotada.

Em i'ace de tais consideraçes, dou provimento
parcial ao recurso, para alusUar a exigência ao decidido no
processo principal.

Brasília, DF, 08 de julho de 1994
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